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A Nova Zelândia tem duas leis principais que protegem
especificamente os direitos humanos: a Lei dos Direitos (direitos
que o Governo e qualquer pessoa que exerça uma função pública
devem observar) e a Lei dos Direitos Humanos (que proíbe a

discriminação em todas as áreas da vida).1

De acordo com a Lei dos Direitos da Nova Zelândia: “Todos têm
direito a ter liberdade de pensamento, consciência, religião e crença,
incluindo o direito a adotar e manter opiniões sem interferência”

(seção 13).2 A liberdade de expressão (seção 14), incluindo a
expressão religiosa, é protegida: “Cada pessoa tem direito a



manifestar a sua religião ou crença através do culto, observância,
prática ou ensino, individualmente ou em comunidade com outros,
em público ou em privado” (seção 15). Estes direitos estão “sujeitos
apenas aos limites razoáveis prescritos por lei que possam ser
comprovadamente justificados numa sociedade livre e
democrática” (seção 5).

A Lei da Educação e Formação de 2020,3 que entrou em vigor no dia
1º de agosto de 2020, substituiu a Lei da Educação de 2016. A lei
anterior exigia que o ensino nas escolas primárias estatais fosse

“inteiramente de caráter laico” (seção 77).4 A lei de 2020 permite o
ensino religioso e a observância religiosa em edifícios escolares
públicos primários e de nível intermédio se aprovado pela direção

da escola (seção 56).5 Ao contrário da legislação anterior, que exigia
um pedido de isenção de um dos pais ou tutor para que os filhos

não frequentassem as aulas de religião,6 nos termos da nova lei os
alunos apenas recebem instrução religiosa se tiverem autorização

escrita dos seus pais (seção 58).7 Não é exigida a participação em

observâncias religiosas nas escolas (seção 59).8

É proibida a discriminação com base na religião ou na ausência de

crença religiosa.9 As queixas de discriminação ilegal podem ser
apresentadas à Comissão de Direitos Humanos, financiada pelo

Governo.10 No seu relatório anual para o período que termina a 30
de junho de 2019, a comissão relatou 87 inquéritos e queixas com

base em crenças religiosas.11

Em março de 2019 foi revogada a lei da blasfêmia, que não era

aplicada desde 1922.12

Em 2019, o parlamento aprovou a “Lei da Escolha do Fim de Vida”,
que se tornou lei depois de mais de 50% dos eleitores votarem “sim”
num referendo realizado a 17 de outubro de 2020. A Lei, que
legalizou a eutanásia e o suicídio assistido, foi criticada por grupos
hospitalares, líderes de várias denominações cristãs, bem como
pelo Nathaniel Centre, o centro de bioética católico da Nova

Zelândia.13



INCIDENTES E EVOLUÇÃO

No dia 15 de março de 2019, o cidadão australiano Brenton Tarrant
entrou na Mesquita de Al Noor em Christchurch e começou a
disparar contra os fiéis durante as orações de sexta-feira. Dirigiu-se
depois para o Centro Islâmico de Linwood, também em Christchurch,
e disparou contra os fiéis que aí rezavam. Os ataques resultaram em

51 mortos e 49 feridos, o pior tiroteio em massa do país.14 Tarrant,
que filmou o ataque ao vivo e colocou online um manifesto
supremacista branco, recebeu 51 acusações de homicídio, 40
acusações de tentativa de homicídio e uma acusação de terrorismo.
Em setembro de 2019, o Supremo Tribunal de Christchurch mudou a
data original do julgamento de maio de 2020 para junho de 2020,

para evitar conflitos com o mês sagrado islâmico do Ramadã.15

Em março de 2020, Tarrant confessou-se culpado de todas as

acusações.16 No dia 27 de agosto de 2020, um juiz condenou-o a
prisão perpétua sem liberdade condicional. Tanto a condenação por
terrorismo como a pena perpétua sem liberdade condicional foram

as primeiras na história do país.17

Na sequência dos ataques de Christchurch, o Governo estabeleceu
uma Comissão Real de Inquérito para investigar “se as agências
estatais estão a fazer tudo o que podem para proteger o povo da

Nova Zelândia de ataques terroristas e se mais poderia ser feito”.18

Em julho de 2020, o prazo para o relatório da Comissão foi

prorrogado até 26 de novembro de 2020.19

Segundo a Comissão de Direitos Humanos: “Os ataques de
Christchurch reacenderam o debate público sobre discursos
prejudiciais e crimes de ódio e sobre como equilibramos o direito à
liberdade de expressão com a necessidade de proteger pessoas e
comunidades vulneráveis. Os ataques também lançaram
novamente luz sobre a ausência de dados e informações



sistematicamente recolhidos sobre crimes de motivação racial e
religiosa na Nova Zelândia. Sem estes dados é difícil ter uma
discussão informada sobre a prevalência de crimes de ódio ou

conceber medidas eficazes para os combater”.20

Numa manifestação de solidariedade para com a comunidade
muçulmana, a comunidade judaica da Nova Zelândia fechou as
suas sinagogas num Shabbat, o dia de descanso judaico, pela
primeira vez na sua história. Várias sinagogas apelaram também a
uma maior cautela e expressaram preocupações quanto à

segurança.21 O Papa Francisco manifestou a todos os
neozelandeses, em particular à comunidade muçulmana, “a sua

sincera solidariedade na sequência destes ataques”.22

O inquérito Shifting Jewry 2019 a 600 membros da comunidade
judaica neozelandesa revelou que 44% disseram considerar o
antissemitismo um problema “bastante grande” ou “muito grande”
na Nova Zelândia, particularmente relacionado com o discurso de

ódio online.23 No entanto, a maioria dos inquiridos indicou que não
tinha experimentado diretamente o antissemitismo nos 12 meses
anteriores, quer através de insultos verbais, assédio ou ataque
físico. Cerca de 16% dos inquiridos tinham sofrido um insulto ou
assédio verbal (por comparação com 44% em 2008) e três tinham
sido agredidos fisicamente. Entre os inquiridos, 363 (52%) não
tinham experimentado nenhuma destas formas de

antissemitismo.24 Em janeiro de 2020, uma suástica foi pintada no

exterior do templo Sinai em Wellington.25

No início de março de 2019, Jacob Lowenstein confessou ter
incendiado dois edifícios da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos

Últimos Dias e foi condenado a quase sete anos de prisão.26 Em
abril de 2020, o seu advogado recorreu da sentença, argumentando
que era “excessiva” e que o seu cliente demonstrava “remorso”. O
procurador argumentou contra uma redução da pena, observando
que Lowenstein tinha expressado desapontamento pelo fato de a
mesquita de Christchurch ter “ofuscado” os seus crimes umas
semanas mais tarde. Após os argumentos, o tribunal reduziu a sua

pena em cinco meses.27



As restrições aos encontros públicos devido à pandemia do
coronavírus em 2020 resultaram no fechamento dos locais de culto
durante várias semanas e na suspensão total dos cultos religiosos

durante nove semanas.28 As regras foram flexibilizadas no final de

maio para permitir cultos religiosos com algumas restrições.29

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

Não houve restrições governamentais novas ou acrescidas à
liberdade religiosa durante o período em análise. A intolerância
social contra as religiões minoritárias não parece estar aumentando
significativamente e é controlada tanto por grupos da sociedade
civil como por agências governamentais.
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SOBRE A ACN



ACN (Ajuda à Igreja que Sofre no Brasil) é uma organização
católica fundada em 1947 pelo Padre Werenfried van Straaten
para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida

como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
no mundo inteiro – através da informação, oração e ação –

especialmente onde estes são perseguidos ou sofrem
necessidades materiais. A ACN auxilia todos os anos uma média

de 5.000 projetos em 130 países graças às doações de
benfeitores, dado que a fundação não recebe �nanciamento

público.

C O N H E Ç A  A  A C N

https://www.acn.org.br/quem-somos/

